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Lei nº  9 4 2,  de 24 de março de  2000.         
“INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
Tancredo Elisiário Gonçalves Cardoso, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

 Art. 1.° - Fica instituído o Fundo Municipal de Meio Ambiente – FMMA, vinculado a Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente, cujos recursos serão destinados a possibilitar o financiamento das ações de Meio Ambiente.
Parágrafo Único – O Fundo contemplará as atividades priorizadas pelo Conselho de Desenvolvimento Agropecuário e meio Ambiente – CODAMA. 
Art. 2.° - Constituem recursos do Fundo:

I – Dotações designadas anualmente no orçamento e as verbas adicionais estabelecidas no decorrer de cada exercício;

II – Recursos oriundos de operações de crédito e de aplicação no Mercado Financeiro;

III – recursos captados através de convênios, acordos e contratos firmados entre o Governo Municipal e os Governos Estadual e Federal;

IV- recursos operacionais próprios resultantes de adiantamentos concedidos e de serviços prestados pelo Município;

V – outros recursos de qualquer origem, concedidos ou transferidos conforme o estabelecido em lei;

VI – Doações em espécies feitas diretamente para o FAMMA.
Parágrafo Único – Os saldos financeiros do Fundo Municipal de Meio Ambiente verificadas no final do exercício serão automaticamente transferidos para o exercício seguinte. 
Art. 3.° -  O FMMA será vinculado diretamente  a Secretaria  Municipal da Agricultura e Meio Ambiente.
Parágrafo Único – o gestor do FMMA será o Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente que terá as seguintes atribuições:
I - Gerir o FMMA e estabelecer planos de aplicações dos recursos conforme deliberações do CODAMA;

II - Submeter ao CODAMA os Planos de Aplicação dos recursos a cargo do FMMA em consonância com o Plano Municipal de Saúde e com a LDO;

III - Submeter ao CODAMA as demonstrações de Receita e Despesa e as Prestações de Contas do FMMA;

IV - Subdelegar competência ao substituto legal em caso de impedimento;

V – Firmar convênios e contratos, inclusive de empréstimo, juntamente com o Prefeito, referentes a recursos que serão administrados pelo Fundo, devidamente autorizados pelo CODAMA;

Art. 4.° - São atribuições da Diretoria do Meio Ambiente:
I -  Colaborar na elaboração das demonstrações de Receita e Despesa a serem encaminhadas ao Conselho de Coordenação FMMA, ao CODAMA e a contabilidade do Município; 

II – Colaborar na elaboração da LDO, da Proposta Orçamentária, Plano Plurianual e os Planos de Aplicação no que se refere à área do meio ambiente;

III – Controlar a execução orçamentária referente a empenhos, liquidação e pagamento das despesas e aos recebimentos das receitas do FMMA;

IV – Preparar a análise e avaliação da situação econômico-financeira do FMMA;

V – Manter o controle necessário sobre Convênios, Contratos e Empréstimos feitos para o meio ambiente;
Das receitas
Art. 5.° - As receita do FMMA serão depositadas em conta especial do FMMA em estabelecimento oficial de Crédito com agência na sede do Município.

Parágrafo Único – A aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá da disponibilidade da receita a qual será liberada pelo Município até o décimo dia útil de cada mês subseqüente ao que foi efetuada a devida fiscalização nas despesas já realizadas.

Da Aplicação dos Recursos
                   Art. 6.° - É vedada a utilização dos recursos financeiros do FMMA em despesas com pagamento de pessoal a qualquer título.

Dos Ativos do Fundo

Art. 7.° - Constituem ativos do FMMA:

I – Disponibilidade monetária em Bancos ou em Caixa Especial, oriundas das receitas especificadas;

II – Direitos que porventura vier a constituir;

III – Bens móveis e imóveis que forem destinados ao Meio Ambiente, sob gestão do Município;

IV - Bens móveis e imóveis doados com ou sem ônus destinados ao Meio Ambiente do Município;

Dos Passivos do FMMA

Art. 8.° - Constituem passivos do FMMA as obrigações de qualquer natureza que porventura o Município venha a assumir para a preservação do Meio Ambiente sob gestão do Município.
Da Contabilidade

Art. 9.° - A contabilidade Geral do Município, emitirá balancetes mensais da receita e da despesa  do FMMA e demais demonstrações exigidas pela Administração e pela legislação pertinente.
Das Despesas

Art. 10 – Nenhuma despesa será permitida sem a necessária autorização Orçamentária.
Art. 11 – As Despesas do FMMA serão constituídas de:

I – Financiamento total ou parcial de programas integrados de meio ambiente desenvolvidos pela Secretaria ou por ela Conveniados ou Contratados:

II – Aquisição de material permanente, de consumo e de outros insumos necessários ao desenvolvimento dos programas;

III – Construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para adequação da rede de prestação de serviços de Meio Ambiente.

IV – Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle das ações de Meio Ambiente;

V – Atendimento de despesas diversas de caráter urgente e inadiável, necessárias a execução das ações de Meio Ambiente.

Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO. 

Em 24 de março de 2000.          

Tancredo E. G. Cardoso
Prefeito Municipal               

Registre-se e Publique-se 

Secretário da Administração








